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AGRAVANTE : DIEGO LACERDA DE LIMA (PRESO)
ADVOGADO : VITOR BORGES MARQUES - SP361388
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO. FUNDAMENTAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. No caso, a prisão foi mantida em caráter liminar em razão da 
periculosidade do paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas 
do crime, notadamente porque foi flagrado com expressiva quantidade 
de droga, cerca de 1.285,52g de maconha, 269,15g de cocaína, 248,78g 
de crack e outras dez porções de maconha, pesando 8.305,0g. Ausência 
de flagrante ilegalidade. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 02 de setembro de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. No caso, a prisão foi mantida em caráter liminar em razão da 
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Regimental interposto por DIEGO LACERDA DE 

LIMA contra decisão da presidência desta Corte que indeferiu liminarmente o habeas 

corpus com fundamento no enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal (e-

STJ fls.38/40).

Consta dos autos a prisão preventiva do paciente, decorrente de suposta prática 

dos delitos capitulados nos arts. 33, caput, da Lei n. 11.343/06 e 244-B da Lei 

n. 8.069/90.

Nas razões do presente recurso a defesa alega ilegalidade, afirmando que 
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houve invasão de domicílio apenas com base na alegação policial e que o flagrante não 

poderia sequer ter sido homologado (e-STJ fl.45).

Diante disso, requer, seja o recurso provido para conceder a liberdade 

provisória ao paciente.

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço da defesa, entendo que a decisão deve ser mantida.

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não 

caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstrada 

flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual 

“não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 

decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 

liminar”.

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 

admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 

ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 

de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

No caso, assim se manifestou a Relatora ao indeferir a liminar (e-STJ 
fls.38/40):

Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida por esta 
Corte Superior, pois a matéria não foi examinada pelo tribunal de origem, 
que ainda não julgou o mérito do writ originário.
Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus 
contra decisão do relator que, em habeas corpus requerido a Tribunal 
Superior, indefere a liminar.
[...]

In casu, não vislumbro manifesta ilegalidade a autorizar que se excepcione a 
aplicação do referido verbete sumular, porquanto, ao menos em uma análise 
perfunctória, as decisões de origem não se revelam teratológicas.
Isso porque, compulsando os autos, verifica-se que a prisão foi decretada 
com base na seguinte motivação, adotada na origem (fls. 17-18):

Os indícios de autoria decorrem das circunstâncias descritas no auto 
de prisão em flagrante, que apontam para o envolvimento do 
custodiado na atividade de comercialização dessas substâncias 
entorpecentes. Ademais, a quantidade de droga apreendida é 
considerável, tratando-se de uma porção de maconha, pesando 
1.285,52g, 269,15g de cocaína, 248,78g de crack e outras dez porções 
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de maconha, pesando 8.305,0g. Verifico, também, que o custodiado é 
reincidente específico, estando preenchido também o requisito previsto 
no art. 313, II, do CPP.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do 
RISTJ, indefiro liminarmente o presente habeas corpus.
 

Como visto, a prisão foi mantida em caráter liminar em razão da 

periculosidade do paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas do crime, 

notadamente porque foi flagrado com expressiva quantidade de droga, cerca de 1.285,52 

g de maconha, 269,15 g de cocaína, 248,78 g de crack e outras dez porções de 

maconha, pesando 8.305,0 g. 

Com efeito, o Supremo Tribunal entende que "Não traduz manifesta 

arbitrariedade a decretação de prisão cautelar de acusado com quem foi apreendida 

expressiva quantidade de drogas, a revelar profundo envolvimento na atividade de tráfico 

de drogas, com risco de reiteração delitiva e à ordem pública." (HC n. 109.111, Relator 

Min. MARCO AURÉLIO, Relator (a) p/ Acórdão: Min. ROSA WEBER, Primeira 

Turma, julgado em 21/08/2012, publicado em 6/3/2013).

Verifica-se que o decisum apresenta fundamentação suficiente e idônea a 

afastar a alegação, neste momento, de manifesta ilegalidade que justificasse a superação 

do enunciado sumular. Com efeito, a questão posta em exame demanda averiguação mais 

profunda pelo Tribunal estadual, no momento adequado.

Entendo, portanto, não ser o caso de superação do enunciado nº 691 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. ELEVADA QUANTIDADE DE 
DROGAS APREENDIDAS - 17,9KG DE MACONHA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO DA CUSTÓDIA. INOVAÇÃO DE TESE EM 
SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. NÃO CABIMENTO. 
DESPROPORCIONALIDADE. PROGNÓSTICO INVIÁVEL. 
CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
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medida. Julgados do STF e STJ.
3. Hipótese na qual a necessidade da custódia foi devidamente demonstrada, 
tendo em vista a gravidade concreta da conduta imputada. O agravante, em 
tese, foi preso em posse de elevada quantidade de entorpecentes - 17,9kg de 
maconha - havendo ainda informações anônimas de que sua residência 
funcionava como local de comercialização de drogas.
4. Os apontamentos relativos ao suposto constrangimento ilegal decorrente 
do excesso de prazo da prisão consistem em indevidas inovações em sede de 
agravo, tendo em vista que não foi apresentada tal tese na impetração 
original.
5. A jurisprudência desta Corte não admite que se acrescente, em agravo 
regimental, novos argumentos que não foram postos na impetração inicial, 
tanto mais quando os temas acrescidos não constituem matéria de ordem 
pública.
6. "A jurisprudência do STJ é firme em salientar a inviabilidade da análise da 
tese de ofensa ao princípio da homogeneidade na aplicação de medidas 
cautelares, por ocasião de sentença condenatória no âmbito do processo que 
a prisão objetiva acautelar, ante a impossibilidade de vislumbrar qual pena 
será eventualmente imposta ao réu, notadamente o regime inicial de 
cumprimento". (HC n. 507.051/PE, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, Sexta Turma, julgado em 22/10/2019, DJe 28/10/2019).
7. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, bons 
antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação 
da prisão preventiva.
8. Tendo sido demonstrada a necessidade custódia cautelar, mostra-se 
inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares diversas, 
eis que a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem pública 
não estaria acautelada com sua soltura.
9. Agravo parcialmente conhecido e desprovido.
(AgRg no HC n. 895.777/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO 
EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. QUANTIDADE DA DROGA 
APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção da prisão 
preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias ordinárias 
afirmaram que, em liberdade, o agravante representava risco concreto à 
ordem pública em razão de sua periculosidade e da gravidade concreta da 
conduta, evidenciadas pela quantidade da droga localizada - 
aproximadamente 12,74kg de maconha -, circunstância que, somada à 
apreensão de balança de precisão e folhas de anotações relacionadas à 
comercialização de entorpecentes, demonstra o risco ao meio social.
2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições 
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.
3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a 
manutenção da ordem pública.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 851.794/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta T
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urma, julgado em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023.)
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO DOMICILIAR. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
REDUTORA APLICADA NA FRAÇÃO MÍNIMA DE 1/6. TRANSPORTE DE 
DROGAS. MULA. QUANTIDADE DE DROGAS. MODUS OPERANDI. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Não pode ser examinada a matéria referente ao pedido de prisão 
domiciliar, porque o tema não foi apreciado pela Corte de origem.
Logo, sua análise direta por este STJ configuraria supressão de instância, 
não admitida em nosso sistema processual. Precedentes.
2. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois 
terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
3. A jurisprudência desta Corte, acompanhando o atual posicionamento do 
STF, entende que a simples atuação do agente como "mula", por si só, não 
induz que integre organização criminosa, sendo imprescindível, para tanto, 
prova inequívoca do seu envolvimento, estável e permanente, com o grupo 
criminoso, a autorizar a redução da pena em sua totalidade.
4. Embora o desempenho dessa função não seja suficiente para denotar que o 
agente faça parte de organização criminosa, tal fato constitui circunstância 
concreta para ser valorada na definição do índice de redução pelo tráfico 
privilegiado, uma vez que se reveste de maior gravidade.
5. No caso, não se observa a apontada ofensa ao art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, porquanto a decisão agravada decidiu a controvérsia de acordo 
com o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, aplicando o referido 
redutor em 1/6, tendo destacado as circunstâncias do caso concreto, 
notadamente a elevada quantidade de entorpecente (mais de 14 kg de 
maconha) e o modus operandi empregado, indicativos de que a ré tinha 
conhecimento de estar a serviço de organização criminosa voltada ao tráfico 
de entorpecentes.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.203.975/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 15/12/2022.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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